
ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICARE

PARECER JURÍuco

CONSULTA:

Consttlta-nos o Presideute da Comissão Permanentc de t,icitações, para análise e parecer

do recurso apresentaclo pela empresa Agromaster Peças e Serviços L,tda, contra decisão cle

habilitação da empresa Diesel Maq. Serviços de Manutenção em Máquinas Pesaclas e Agrícolas

Ltda, referente ao itern 07, do Processo I-icitatório 1512023, Pregão Presencial 0912023, senclo

qLre exaramos o parecer jurídico, qLre se seglle.

PARECIIIT:

Na exposição dos rnotivos, a Recorrente rnar-riÍêsta-se da seguinte forma:

"o ranto comerciql objeÍo do itam 07 deste proce,\,\'o licitcttririo clemunclcr
nolório conhecimenlo, cts' tniiquina,s' r,le cons'lruçtio como reÍroescuttctcleirct.ç e

ntolonivelcrdora,s possuem si,vlemu contplexo cle mecíinica, es,le,s qLte super(illl
em muito o ntotlo de.filncionctmenlo clo,s ,s'istemus cotllLrns,conhecido,s'.

A empresa re corriclct não possuí rqmo cle utiviclqc{e comltatíttel corn o objeto
do cerlame, nota-,\e clue estão au,tenles o rarno de utivirJade coru o re.f'erijo
código (33.14-7-17) que se de,stinu cr Manutençtio e Reparoçiio rle Mcícluinas
e ecluipomentos de terraplanogem, pavimentução e construçcio (objeto do
item)."

No que tange ao mérito da manifestação para desclassificação da ernpresa Diesel Maq,

Serviços de Manutenção em Maquinas Pesadas e Agrícolas LTDA, o Município solicitor-r análise

e orientação da empresa IGAM, empresa contratada para assessoria, que assim funclarlenta:

"Assim, a divergência no cadastro de atiyidades não significa que a enxpresu

não possua condições de executdr o serviço. o mais apropriado serir

observar o contrato social, que contemple attrução na éirea do objeto licitado,

permitindo-se que seja genérico e suficiente poro demonstrar que oiic;rqfte

está apto a desempenhá-lo. Ou se.f a, não há necessidctde que a dcsrrffi
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cons'tonle no conlruto ,\'ocial coruesponda integralmente à exigiclu pelu

Adnti nis tr uç Ci o no e cli t ul,

Ademais, u c('erição cle comtrtcttibilidade clo ob.jeto licitado cont ct atitticlacle

prettis'ta no conÍralo socicrl s'e relqciona com u clttulificuçtio técnica ckr

erupresa, o clLte ncio s'e c{arú tão somenle por nteio clu ontilis'e ckt conlrulo

,çociul. l/isso, o mai,s' uclequuc{o é c1t.te o cctmprottcrção

da uptidão ocorra por meio cla upre,s'entução cle atestudos, de motlo u

comprovar que ct empresa .iit execulou ativi6lqds compalível en1

caracteríslicas, quanÍidacle s e prazo,t com aquelu licitadu pelcr

Aclminis'trução. Esta aferição ocorre no nlomento clcr crncilise clos

documenlo,ç rJe hctbili.tução cla ccrpctcicluele técnicct, previ.s'to no crrt, 30 clcr l,ei

n" 8.66(t, de 1993 "

Pelo exposto, por razáo de deciclir, acato à Orientação'fécnica IGAM no 5,09112023,anexa

a este Parecer, tendo em vista qlre a capacidade tecnica da empresa restou comprovacla.

DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, senl a necessidade de outros argumentos, esta ProcLrradoria maniÍ'esta-

se pelo CONHECIMENTO E DITSPROVIMEN'IO do rcclrrso interposto pela empresa

Agromaster Peças e serviços LTDA, nos termos acima apresentados.

IJ o parecer, salvo melhor jr-rízo.

Ibicare, 10 de n'rarço cle 2023.

Rua D Pedro Il, 133 - Caixa Postal 1 - Fone/fax (49) 3538-0222 - CEP 89640-000 - Ibicaré/SC lbicaré@ammoc.com,br
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Florianópolis,07 de marÇo de 2023.

Orientação Técnica IGAM ne 5.O9Ll 2023.

O Poder Executivo de lbicaré solicita análise e orientação formulada nos seguintes

ilijf;;"* 
precede as alegações sobre o CNAE ou não no recurso de processo

ll. Trata-se, do recurso interposto pela empresa Agromaster Peças e Serviços Ltda
contra decisão de habilitação da empresa Diesel Maquinas Serviços de Manutenção em
Maquinas Pesadas e Agrícolas Ltda no Pregão Presencial ne 912023, que objetiva a

contratação de empresa especializada para eventual prestação de serviços, por hora
trabalhada de manutenção corretiva e preventiva, em relação à parte de mecânica geral,
hidráulica, funilaria, pintura, solda, torno, fresa e demais serviços, com eventual aplicação e
fornecimento de peças e acessórios para as máquinas pesadas, caminhões e equipamentos
agrícolas da frota Municipal e Fundos do Município de lbicaré.

Em síntese, ataca a recorrente o ramo de atividade da empresa vencedora do item
71do processo, pela suposta ausência do CNAE 33.14-7-t7 em seu contrato social.

A respeito do objeto social da empresa, alem da Classificação Nacional de
Atividades Econômicas (CNAE), deve ser analisado o ato constitutivo da empresa.

A Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) tem como objetivo
categorizar empresas, instituições públicas, organizações sem fins lucratívos e até mesmo

I srRvtço or vEcÂrutca GERAL PARA MÁQUtNAS PESADAS LoTE 4, compreendendo os serviços de: verificação
corretiva ou preventiva do sistema mecânico dos veículos; substituição de peças, troca de óleo, verificação da
adequação e ensaio das peças a serem substituídas; testes de funcionamento e segurança; limpeza e lubrificação
de sistemas mecânicos; e demais serviços inerentes. Serviços elétricos compreendendo os serviços de:
verificação corretiva ou preventiva do sistema elétrico dos veículos; substituição de peças, verificação da
adequação e ensaio das peças a serem substituídas; testes defuncionamento e seguranÇa; lirnpeza e lubrificação
de sistemas eletricos; e demais serviços inerentes. Serviços de Torno e solda compreendendo os serviços de
soldaoxigênioemig/eletrica,Ovalorparaofornecimentodepeças,senecessário,deveráserdeno mínimo7%
de desconto no valor referenciado na tabela das montadoras, com a opção de utilizar o software de orçamento
eletrônico Audatex, outro similar ou sr-rperior; ou valor de mercado, para peças e acessórios originais do
_letrt-.:lt"_!e1'§l.r-19.!9ç!:_g9rylgj-, o_y,pg1!lelas,ter-c_ordo !9[ a_lecs9 ri{qgS-{q:l111lptlqg-qo

,.,r. : ,... l'r

r l. 'r. i i,l t ', I r,

t.

termos:
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profissionais autÔnomos em códigos de identificação. Esses códigos são organizados através
de classes e subclasses, sendo tal classificação regulada pelo IBGE.

Ao realizar o cadastro de uma empresa junto à Receita Federal para obter um
CNPJ, a empresa deve informar um Código de Natureza Jurídica, Atividade Econômica
Principal e Atividades Econômicas Secundárias.

No que se refere ao ramo de atividade, o §9s do art.20 da Lei ns 8,666, de 19932
dispõe a exigência dos documentos que comprovem habilitação compatível com o objeto da
licitação, o que encontra sintonia com o item 2.13 do edital.

Sobre o tema leciona Marçal Justen Filhoa:

Em numerosos casos, tem-se verificado exigência de que o objeto "social" seja
compatívelcom a atividade a ser desempenhada no futuro contrato. A questão exige
aprofundamento, eis que vários equívocos acabarn ocorrendo.
(.)
Essas concepções foram superadas pela evolução sociocultural. A regra é que as
pessoas jurídicas não recebem "poderes" para praticar atos dentro de limitr:s
precisos. A pessoa jurídica tem personalidade jurídica ilimitada, inclusive para
praticar atos indevidos e reprováveis. A fixação de urn objeto social, ccrntida no ato
constitutivo da sociedade, não produz invalidade dos atos exorbitantes que vierem
a ser eventualmente praticados. O ato praticado fora do objeto social e tão exrstente
quanto aquele que se insira dentro dele. Não se verifica, de modo automático, a

invalidade do ato em virtude de mera ausôncia de inserção do ato no objeto social.
A fixação do objeto social destina-se, tão somente, a produzir efeitos de fiscalização
da atividade dos administradores da sociedade. os sócios podem preten<Jer que os
administradores sejam responsabilizados quando aplicarem o patrimônio social ern
atividades fora do objeto social. A situação pode ser diversa quando existirem regras
específicas acerca do exercício de certa atividade ou quando a atuação fora do objeto
social submete-se a reprovação em virtude de outra regra esoecífica.
(...)

Portanto, o problema do obieto social compatível com a natureza da atividade
prevista no contrato relaciona-se com qualificação téorica. se uma pessoa jurídica

2 Art.22. São modalidades de licitação:
(.)
§9e Nahipótesedoparágrafo2edesteartigo,aadministraçãosornenteporJeráexigirdolicitanterrãocadastradt>
os tiocunrentos previstos nos arts. 27 a3L, que comprovem habilitação compatível com o objeto da licitação,
nos termos do edital. (ltrr,lUÍdi:" pqli,i !.i:i ff.Íi.lt$;j, rls: Lg9:j)I 2 DAs coNDtçÕEs nARA pARTtctpAçÃo

2.1. Prtderão participar do certame tcdos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da
contrataÇão, que preencherem as condições de credenciarnento e demais exigências constantes destc
edital;

(...)
a t-ll,.HO, Marçal Justen. Comentários à l-ei cle Licitações e Contratos Administrativos. Editora Revista dos

-rliult,:fs-. 1 
0 o4ç qg.gqg.e 78.

'1r., i ,'r" i I :),. i , l; i, r :,,, ri, it iiL)'. ',.r1 r , 1, i

i.i,|iii,,l,i.Lii.l,|:'|.].,i:l,,l,ll,],.
'r , ' I , ,:]l:lllr,ril,rr..i,_tli-,)t,:tlll

' '', 'yt-wlr'iilirll',t- lr;,rl iil I : ,, . '27



TGJfM-
apresenta experiência adequada e suficiente para o desempenho de certa atividade,
a ausência de previsão desta mesma atividade em seu objeto social não poderia ser
empecilho a sua habilitação, lmpedimento existiria apenas quando uma lei específica
exigisse que o desempenho de atividade determinada fosse privativo de alguma
categoria de sociedade.
(...)

Reputa-se, de modo generalizado, que a pessoa jurídica soÍnerlte podcrá ser
habilitada quando o objeto da licitaçõo for compatível com o seu objeto social,
independentemente de qualquer outra exigência legal específica.
(...)

Sobre o assunto, o Tribunal de Contas da Uniãc assim se manifestou:

A aferlção da compatibilidade dos serviços a serem contrarados pela
Administração Pública com base unicamente nos dados cJa empresa licitante
que constam no cadastro de atividades da Receita Federal não encontra
previsão legal, (Acórdão n" 1.2031201-1-, Plenário)

O CNAE não deveria, sozinho, constituir motivo para a inabilitação em
processo licitatório, havendo outros meios de com prcvação da
compatibilidade do ramo de atuação da empresa com o obieto da licitação,
a exernplo do contrato social (Acórdão n" 42/20i_4. plenário, rel. Ministro
Augusto Shernran).

Conforme se observa, o l'CU entendeu que o cadastro de atividades rra Receita
i:edr:ralclo Brasilnão é motivo suficiente para inabilitaÇão de empresa em processo licitatório.

Assim, a divergência no cadastro de atividades não significa que a empresa não
possua condições de executar o serviço. O mais apropriado será observar o contrato social,
gue contemple atuação na área do objeto licitado, permitindo-se que seja generico e

suficiente para demonstrar que o licitante está apto a desempenhá-io. Ou seja, não há
necessidacje que a descrição constante no contrato social corresponda integralmente à

exígicia pela Administração no edital,

Adernais, a aferição 6" çs;irpatibilidade cio objeto licitado com a atividacie prevista
no contrato social se relaciona com a qualificação técníca da empresa, o que não:;c clará tão
som-onte por meio da artálise do contrato social. Nisso, o rnais adequado é que a comprovação
da apiidão ocorra por meio da apresentação de atestados, de nrodo a comprovar que a

erlrDresa iá executou atividade comoatível em características, quantidades e pt'azos corn
aqueÍa licitada pela Administração, Esta aferição ocorre no momento da análise dos
docut"nentos de habilitação da capacidade técnica, previsto no art.30 da Lei ne 8.666, cle 1993.

No Tribunal de Justiça de Santa Catarina, já se decidiu o segulnte:

Rtr.r Cerreral l-iirerato Bitte,ncoutt, 1885 A, Sala 2i01,/3O2
íjerrt-ro Executrrrr-: lnrl:eratriz - Fiorlanópolis - 5C. -- 8Sü70-B0O

fone: 4E jii()/-Í)1Ur6 - [:-r-ràii, igamsc.lPigam,çOm.bt
S ite : www. iqqfltsc. cQ nt-b-I ;/ Fa ccbcok: I GAI\4SC33
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REEXAME NECESSÁRIO EM MANDADO DtJ SIGURANÇA. DIR[IIO LÍQUIDO I CERTT)

cotvt PRovADo. sENTE NÇA CONCESSTVA DA ORD L ÍVt CO N Ft RMADA.

"Concorrência Pública. Serviços de manutenção e operação do sistema de recle cle

água tratada do municÍpio. Empresa Cesclassificada er-n face da suposta
inrpertinência do contrato social com o objer.o licitado, llegalidade do ato. O sirnples
fato de o contrato social da ernpresa não coincidir precisamente cor.n o objetcr
central da licitação não é motivo para a sua inabilitação, Apresentação de atestado
de capacidade técnica firrnado por pessoi física e não jurídica. irrelevància.
Empresa licitante que atin5;iu a finalidade visada pelo edital. Participação gsrantida
nas demais fases do cerranre. [...].
"Vcrificado que a elnpresa licitante atingiu a finalidade visada pelos requisitos
estabelecidos no edital, é de ser garantida a sua participação em toctas as etapas do
certame.'O intei"esse público reclama o maior número possívei de concorrentes,
configurando ilegalidade a exigência desfiliada da lei básica de regência e com
interpretação de cláusules editalícias imporrclo condição excessiva para a habllitacão'
(STJ, MS n.5,693/DFR, Min, Milton Luiz Pereira), (ACMS n.2003,015947-9, da
Capital, rel. Des. Luiz Cézar Medeircrs, j. em rc1A412005). (TJSC, RN em MS n.
2009.071325-2, de Joaçaba. Rel. l)es. Carlos Adilson Sllva,;ulgado ern
27/03/20t2).'' (TJSC, Agravo de Instrurnerrto n,20i"1+.006834 2, dr: Navt:garrtes, rei.
Pedro Manoel Abreu, Terceii"a Cânrara Ce L)ireito público, j. 20 CS 201"4). (f:SC.
Remessa Necessária cível n. 0600c49-4,1.2014,8.24.013.5, dc 'fribunal de lustiça de
Santa Catarina, rel. Jaimr-: Rantos, Telceira Cârnara cie Direito públicr.,, j, iS-Og 2OZ0).
(GriÍo nosso).

Ne:;te sentido, o Tr!bunal de Justiça do RS assim se posicionou

Nt:I:XAME I.IECESSÁRIO MANDADO DL SLGURAI',JCA. TICITAÇÃO. QI-IALIFICACÃO
TÉcNtcA. A INABTLITAÇÀo rr,crutcn Dt EMpRESA poR TALTA DE euAltFtcAÇÃo
TÉCNICA É nrsrnlrn AS HIPOTESES Do ARTIGO 30 DA L[I N 8666/9,3. C SIMPL[s
FATO DE O OBJETO SOCIAL DA EMPRESA NÃO COINCIDIR PRECISAMENTE COM O
oBJETO CENTRAL DA LICITAÇÃO NÃO É VOrrVCr SUFTCTENTE PARA SUA
INABILITAÇÃO, SENIENÇA CONCESSIVA DA SLGURANÇA MANT]DA IM REEXAML
NECESSÁRlO. (Reexame Necessário Ne 599042074, Primeira Cânrora de Ferias Cível,
Tribunal de justiça do RS)

No caso vertente da consulta, necessário obserrrar o contrato social cia cmpresa,
atestando se contempla atuação na área do ob.leto licitado, rnesntc que de forrna gcnerica,
dernonstrando que o licitante está apto a desernpenhá-lo, ei-n aterrdimento ao princípio da
corn petitívida,,1e,

lll. Por todo o exposto, a compatibiiidade entre o ramo de atividade cl;: empresa e t:
objeto do contrato social não pode ser interpretada de forma restritiva, senclo possível a

previsão genérica, condizente com a atividade licitada, senclo suficiente para atender os cle
habílitação juríclica impostos pela Lei ns 8,666, de 1993.

Rua Ger icr.:1. [.i br]rato []jtr,:.. Í:üu; i, _1.885 A, :;illà :i0.1/:j02
Centro Execliiivo lrnlrríar.rii - Flür l.iltópolis - S( * 88070 800

í:o 11e : /tg :i.l 0 7,!14/r C - L, n r a I I : lgam-§çgiÂAü,âA.rn. bt
Site : grryl,g"lga n t qc. com. br,/ t-acr: book: I (i AN4 S(-44
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Adernais, poderá o Pregoeiro através de diligências verificar se a empresa possui
aptidão técnica no desempenho das atividades relacionadas no item 7 do eclital, por
interrnédíc da apresentação de atestados de capacidade técnica.

O IGAM permanece à disposição.

Elahorada por:
Lilian Rodrigues, Ádnrinistradora - clRA/RS ne RS 043942/0, consultora do IGAMI
Sergic. Roherto Campos Junior - Assistente administrativo do IGAM SC

Revisada por:
Alexandre Alves, Contador - CRC/SC 24.319, Sócio-Diretor clo IGAM SC

IGAM SC CU RSOS E Assinado de forma dísital por

CCNSULTORIA IGAM SC CURSOS E CONSULTORIA
LTDA:284 7 45820Aü 67

[-TDA:2847 458200 A167 Dados: 2023.03.02 17:35:s3 -03'00,

5 Att. 43. A licitação será processada e julgacla com observância dos seguintes procedirnentos:
(,..)

§ 3c i-'facultada à Conrissão ou autoridade superior, em qualquer fase rla licitação, a pronração dr: c1íligência
clest;rrada e esclarecer rru a complenrenta!" a i.nstrução do pror:csso, veflada a inclusão posterior rlrj dLrcLtmento

-ou i n fo.nr ar;ir o_g !19_qefe_19 
qo_rytlLo r i gi n a ri a m e rit e d a il í o po sta.

rrt, r i, i ,l ,. lti t,

ir,t t,l , rt I r. I ,

,t l,,t I ,i 
_i."L];ls!rfitit: t)it1..1.:L
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